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São Paulo — O economis-
ta Paulo Rabello de Castro, 
do Instituto Brasileiro de 
Economia da Fundação 
Getúlio Vargas, propôs on-
tem uma ampla renegocia-
ção da dívida Interna brasi-
leira, em condições que 
ofereçam alivio financeiro 
às empresas estatais e que, 
ao mesmo tempo, permi-
tam o exercício real do pro- 
cesso de saneamento das fi-
nanças dessas empresas, 
de forma a evitar uma no-
va escalada de endivida-
mento no futuro. Falando a 
empresários da Associação 
Comercial de São Paulo, o 
economista afirmou que o 
Brasil precisa hoje de me-
nos credores e mais sócios. 
Ele explicou que seu maior 
problema atualmente, é o 
da dívida interna, pois se a 
questão do endividamento 
externo ainda permanece, 
deixou de ser crítica em ra-
zão de excelente serviço 
feito nessa área pelo Go-
verno brasileiro, o que en-
sejou o acúmulo de reser-
vas internacionais. 

Para Paulo Rabello de 
Castro, o pacto social pro-
posto por Tancredo Neves 
como fórmula para reduzir 
as pressões pela disputa do 
bolo econômico do País, só 
terá resultados se, ao lado 
do esforço exigido de em-
presários e trabalhadores, 
o próprio Governo fizer um 
pacto social no seu âmbito,  

detalhando qual a contri-
buição que dará ao ajusta-
mento econômico interno 
do País. O próximo Gover-
no, assinalou, só consegui-
rá baixar as taxas de juros 
depois que çonheçer em de-
talhes as contas das esta-
tais e examinar com seus 
credores — aí englobados 
desde os pequenos poupa-
dores detentores de çader 
netas do Sistema Finançei-
ro de Habitação até 'os 
grandes conglomerados 
bancários —, uma forma 
de contornar a questão do 
endividamento. 

Os dois vértices da pro-
posta de Paulo Rabello 
complementa-se com noi-
vas medidas a serem ado; 
tadas na área social. Entre 
elas, ele sugeriu menores 
reivindicações salariais e 
maior participação dos ema 
pregados nos lucros daS 
próprias empresas. "Estou 
falando da necessidade de 
uma transformação radi-
cai do PIS", salientou, 
"porque não existe nenhu-
ma vinculação entre o es-
forço de trabalho do em-
pregado e os resultados das 
empresas". No seu enten-
der, haveria uma adesão 
maciça da sociedade a essa 
nova postura, pela qual 
parcelas de ganhos de salá-
rios e adicionais de produti-
vidade ficariam alocados 
em fundos que funciona-
riam a curto prazo como 
alimentadores do capital 
de giro das empresas e, a 
médio prazo, forneceriam 
dividendos a serem pagos » 
aos trabalhadores. 


